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    1. INTRODUÇÃO




    Diversos estudos são desenvolvidos com o objetivo de expor a importância da avaliação como instrumento de verificação de competências, habilidades e conteúdos disciplinares por parte dos discentes. A avaliação da aprendizagem é o escopo dos estudos de Perrenoud (1999), Romão (1999), Hofmann (2001), Rabelo (2003), Santos (2005), Luckesi (2011) e Saul (2015), cujos escritos são fundamentais para entendermos as dimensões da avaliação enquanto prática formativa, processual, mediadora, cumulativa, diagnóstica e emancipatória. Em relação aos estudos sobre avaliação externa, destacamos os nomes de Horta Neto (2007, 2010), Fronzaglia (2009) e Castro (2009). Em relação aos efeitos da avaliação externa e seus impactos no ensino de língua, tomamos como marco teórico os estudos de Scaramucci (1999, 2004, 2011).




    A avaliação externa tem se revelado uma grande fonte de informações para os sistemas de ensino, pois se acredita que, por meio dela, a realidade da escola, particularmente em relação ao aluno, passa a ser mais evidente. Uma grande parte das dificuldades enfrentadas pela educação brasileira se revela no Ensino Fundamental, que muitas vezes não vem alcançando o objetivo expresso na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/96), em seu Artigo 32, Inciso I, ao estabelecer que a escola precisa garantir a formação básica do cidadão mediante o “desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo” (BRASIL, 1996, p. 12).




    Com a universalização do ensino no Brasil, a preocupação com a qualidade se tornou prioridade para os sistemas de ensino. Antes, media-se a qualidade da educação com base nos indicadores de acesso e permanência na escola. Agora, é preciso também lançar mão de avaliações de larga escala para promover o debate sobre a situação das escolas brasileiras, ao mostrar quais habilidades os alunos dominam e quais deveriam dominar em cada etapa da escolarização. As informações fornecidas pelas avaliações são estratégicas para direcionar as práticas pedagógicas e entender as necessidades de aprendizagem dos alunos.




    Dessa forma, é possível afirmar que as políticas públicas para a educação deverão ser voltadas a garantir a todos os alunos da rede pública o direito ao acesso, permanência e oportunidades de aprendizagens eficientes. E as avaliações externas surgem como instrumentos de diagnóstico da qualidade do serviço oferecido pelas escolas e subsídios para o estabelecimento de metas a fim de garantir a melhoria do ensino. A escolha das metodologias, dos conteúdos trabalhados e a definição das competências a serem desenvolvidas são decisivas para os resultados que se espera alcançar. Segundo Barros, Tavares e Massei (2009),




    a avaliação da qualidade do serviço educacional pressupõe que, em um sistema de ensino ideal, crianças e jovens que frequentam a escola aprendem, no tempo adequado, as competências e habilidades requeridas para a etapa de escolarização em que se encontram. Em outras palavras, está implícito que a avaliação da qualidade educacional exige medidas simultâneas de quanto os alunos aprendem e em quanto tempo. Isso porque não é desejável que o conteúdo só seja plenamente apreendido quando os alunos cursam diversas vezes uma mesma série; tampouco é desejável que os estudantes progridam de uma série para a outra com deficiências de aprendizagem. (BARROS; TAVARES; MASSEI, 2009, p. 43).




    Nesse contexto, da avaliação da qualidade, as provas de proficiência em Língua Portuguesa, por exemplo, revelam resultados aquém do esperado em todas as séries do Ensino Fundamental, pois os alunos demonstram que não dominam plenamente algumas habilidades em leitura. Selecionar o que ensinar no Ensino Fundamental é um trabalho árduo e complexo. No entanto, se considerarmos que o principal objetivo do ensino é inserir o estudante no mundo letrado para que ele seja autônomo e ativo, é possível refletir sobre quais conhecimentos serão importantes para este fim. Por isso, consideramos que o desenvolvimento de habilidades em ler e produzir textos com eficiência é prioridade no ensino de Língua Portuguesa, e as avaliações externas podem contribuir diretamente para essa realidade, por exercerem influência potencial nas práticas de sala de aula.




    Scaramucci (1999, 2004, 2011) afirma que as avaliações da aprendizagem exercem impacto no ensino de língua, o que a Linguística Aplicada denomina de Efeito Retroativo. Esse impacto pode ser descrito a partir da investigação do contexto da avaliação, utilizando diferentes metodologias, confrontando conteúdos e materiais com as teorias que embasam o exame, além da análise das crenças, objetivos de ensino e práticas de sala de aula dos professores. Nossas questões de pesquisa foram: Qual seria o Efeito Retroativo da Avaliação Unificava da SEC/BA nas turmas de 9º ano do Ensino Fundamental do CELVF? Esse impacto é positivo ou negativo? Nossos objetivos gerais foram o de investigar os Efeitos Retroativos da Avaliação Unificada nas turmas de 9º ano, e propor uma sequência didática que trabalhe os descritores críticos e muito críticos sinalizados pelos resultados da prova. Em se tratando de objetivos específicos: Realizar revisão de literatura sobre avaliações externas e sobre a Teoria do Efeito Retroativo; Confrontar o caderno de questões da Avaliação Unificada do 9º ano, dos quatro bimestres de 2014 com seus materiais de apoio para percebermos como se operacionalizam as intenções do exame nas escolas da rede pública estadual; Analisar os resultados da prova do 9º ano do CELVF, identificando pontos muito críticos e críticos, intermediários e avançados, bem com identificar bimestre com melhor e pior frequência de alunos; Aplicar questionário a fim de se analisar o que e como professores das turmas de 9º ano que participam da avaliação ensinam, suas abordagens de leitura, conteúdos e materiais de aula, metodologias e percepções sobre o exame; Triangular os dados, a fim de identificar pontos de contato e de conflito.




    Para referendar o que propõe a nossa pesquisa, citamos outros contextos onde o fenômeno do Efeito Retroativo já foi investigado, como por exemplo, por Retorta (2010) que analisou o Efeito Retroativo da Avaliação do SAEB no Ensino Fundamental, no município de Quatro Barras, no Paraná. Vicentini (2014), ao analisar o se o ENEM exerce impacto nas práticas de duas professoras de redação do Ensino Médio. Em contexto mais próximo ao nosso, no âmbito do Profletras, Santos (2014) estudou o Efeito Retroativo da Prova Brasil em uma escola no interior da Bahia, no município de Ipiaú, a 53 km de distância de Jequié, onde se situa a nossa escola.




    A nossa pesquisa reuniu evidências do Efeito Retroativo da Avaliação Unificada no Colégio Estadual Luiz Viana Filho – CELVF, quais são as causas e dimensões. Para isso, confrontamos o exame com os seus materiais de apoio para percebermos como se operacionalizam as intenções da Avaliação nas escolas da rede pública. Tomamos os dados do ano letivo de 2014: o resultado dos alunos do 9º ano da escola pesquisada, a frequência e os gráficos comparativos com a média do estado da Bahia, para termos mais informações sobre as dimensões do efeito retroativo. Aos professores de Língua Portuguesa, dirigimos questionários para se analisar o quê e como eles ensinam. Os dados da Avaliação Unificada, suas intenções e as práticas de sala de aula foram triangulados a fim de se identificar pontos de contato e de conflito. Ressaltamos que os dados tomados para análise foram os de 2014 por causa das características do exame naquele ano, que comento mais detalhadamente no Item 2.3 do trabalho. Os materiais da Avaliação, bem como a sistematização dos resultados nos quatro bimestres ocorreram de forma organizada e precisa, pois ficou a cargo de uma empresa terceirizada e seguiu com o rigor que o exame necessitava, ficando arquivados como documentos pedagógicos da escola. Infelizmente, nos anos seguintes, essa logística foi alterada, impossibilitando a coleta de resultados fidedignos, pois a aplicação e correção da avaliação passaram a ser responsabilidade do professor, que muitas vezes deixou de realizar ou não aplicou o exame de forma adequada.




    A proposta da Avaliação Unificada, em sua natureza formativa, compreende que a avaliação seja um ato de reflexão e que esteja comprometida com a formação de cidadãos letrados. E o trabalho com a Matriz de Referência do Saeb no cotidiano da sala de aula, se bem desenvolvido, cumpre o principal objetivo do ensino de Língua Portuguesa que é o de melhorar a capacidade do estudante em lidar com a linguagem, tornando-os hábeis nas atividades comunicativas e nas práticas sociais.




    Reconhecemos que a Matriz de Referência possui algumas limitações, como por exemplo, em não se levar em conta a prática de produção textual como um aspecto de compreensão de texto, e também por não apresentar descritores que fazem referência ao posicionamento crítico do leitor. No entanto, o uso desse material não deixa de ser um avanço para o ensino de Língua Portuguesa, pois as práticas de leitura em sala de aula e o trabalho com o texto se tornaram foco nos objetivos de ensino. A Matriz apresenta a leitura como interação entre texto e leitor, perpassando a mera decodificação. Compreende a leitura de diferentes gêneros textuais, seus contextos de produção, suporte e circulação.




    Nossa experiência como articuladora do Programa Gestão de Aprendizagem Escolar (Gestar II) no acompanhamento das atividades no CELVF, durante o ano de 2014, revelou-nos a urgência em nos apropriar dos documentos oficiais que orientam o preparo dos discentes para as avaliações externas. O Gestar II é uma iniciativa do Ministério da Educação com o objetivo de promover a formação de professores de Língua Portuguesa e Matemática do Ensino Fundamental. A Secretaria de Educação do Estado da Bahia parte da proposta do MEC e mantém o programa com princípios de ações junto às instituições escolares em prol da aprendizagem significativa dos estudantes.




    Ao nos dedicarmos a esse estudo, esperamos contribuir com o debate sobre as avaliações externas, seus condicionantes e resultados, de forma a podermos atuar efetivamente em direção da elevação da proficiência em leitura dos alunos. Escolhemos o CELVF para ser nosso ambiente de pesquisa por ser a escola em que atuamos como professora-regente. Delimitamos a pesquisa às turmas de 9º ano por ser a série que é avaliada também pela Prova Brasil, logo, subentende-se que os professores estarão mais habituados com os sistemas de avaliações em larga escala. Outro motivo é que os professores que trabalham no 9º ano também atuam nas outras séries, então teremos uma visão mais abrangente do Efeito Retroativo na escola.




    Entendemos que, a partir da análise de resultados de avaliações externas, é viável desenvolver estratégias de superação dos possíveis problemas apontados, visando sempre à qualidade do processo de ensino e aprendizagem da leitura. A Avaliação Unificada objetiva verificar a proficiência em leitura dos discentes do Ensino Fundamental II da rede estadual da Bahia. Este conhecimento é classificado em quatro níveis: avançado (de 75% a 100%), intermediário (de 50% a 74%), crítico (de 49% a 25%) e muito crítico (de 24% a 0). A opção por quatro níveis se justifica pela necessidade desses resultados serem utilizados para organização de atividades pedagógicas que contemplem as dificuldades específicas de cada turma.




    O nosso estudo incide justamente na dificuldade que as escolas têm em articular as avaliações externas como instrumentos que podem ser eficientes em subsidiar práticas significativas. Segundo publicação da SEC, Bahia (2013), a Avaliação Unificada se caracteriza como instrumento de aprendizagem, motivadora do planejamento pedagógico docente. Apresenta naturezas diagnóstica, formativa e cumulativa, de caráter processual e emancipatório e pretende contribuir para melhorar as aprendizagens em curso, pois faz um levantamento de informações a que subsidiam intervenções nas séries do Ensino Fundamental (p. 02). Então, a partir dos resultados da Avaliação Unificada, sugerimos, no capítulo final do trabalho, uma atividade didática que objetiva colaborar com as práticas de leitura e produção textual dos alunos do 9º ano do CELVF, pois trabalha de forma específica os descritores críticos e muito críticos revelados pela prova. Dessa forma, a sequência didática, bem como os resultados da nossa investigação serão devidamente socializados e discutidos no ambiente escolar participante da pesquisa, como um retorno concreto e útil dos nossos estudos.




    É preciso levar em consideração que os resultados de uma avaliação em larga escala, em alguns momentos, são prejudicados por eventualidades. Ao acompanhar a aplicação da prova no CELVF durante o ano letivo de 2014, foi possível observar ocorrências que podem interferir diretamente no resultado da escola, como por exemplo, a frequência dos alunos cada vez mais baixa, a falta de conhecimento dos professores sobre a natureza formativa da avaliação na prática pedagógica, a ausência de perícia dos estudantes em manusear caderno de questões e folha de resposta. A observação desses fatos nos ajudou a levantar as hipóteses sobre o efeito retroativo do exame na escola pesquisada: a ausência de alunos nos dias de prova pode sinalizar a falta de interesse dos discentes em resolver questões que envolvam leitura; os professores não reconhecem a Avaliação Unificada como subsídio da prática pedagógica; não existe um incentivo concreto aos alunos para se engajarem, pois a aplicação do exame não é parte do planejamento, não se relaciona intimamente com o currículo.




    Na condição de discente do Mestrado Profissional em Letras (Profletras), foi-nos proposto o desafio de realizar um trabalho relevante para o sistema educacional, cuja motivação fosse algo de nossa vivência escolar.  O objetivo principal do Profletras é qualificar professores da rede pública, a fim de aumentar qualidade do Ensino Fundamental II. É um curso de pós-graduação stricto sensu que conta com a participação de instituições de ensino superior públicas, coordenado pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte. O programa pertence ao âmbito do Sistema Universidade Aberta do Brasil, vinculado à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior. Por ser um curso profissional, além do desenvolvimento da pesquisa a partir de um problema de nossa vivência escolar, é preciso também apresentar possíveis soluções para as dificuldades.




    Então, por esse motivo, ao final de nossas análises, expomos no último capítulo uma atividade pedagógica, que tem como base o dispositivo metodológico da Sequência Didática, segundo modelo proposto por Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004), apresentada como sugestão a fim de trabalhar os descritores críticos e muito críticos revelados pelos resultados da Avaliação Unificada na escola investigada. É um retorno da nossa investigação para a escola participante da pesquisa. A escolha dos gêneros textuais que serão trabalhados nas sequências se deu pela constatação do que se é avaliado no exame. É exatamente esse impacto que a Avaliação pretende causar nas escolas estaduais, segundo publicação de Bahia (2013, p. 03): “os resultados da Avaliação orientarão a produção de material didático [...] garantindo dessa forma a continuidade do processo ação reflexão transformação”. Isso significa que é esperado que as competências e habilidades indicadas para cada série sejam consolidadas e a escola cumpra o seu papel na formação do cidadão letrado e preparado para atuar e transformar seu meio social. Adotaremos essa visão para elaborar a nossa proposta didática, somando com a ideia de Marcuschi (2008) que recomenda a não dissociação do trabalho de leitura e produção textual. Isso significa que a nossa atividade será baseada nos Descritores da Matriz de Referência, que trata de habilidades em leitura, no entanto, compreenderá também o aspecto da produção de textos na escola:




    uma das críticas aos atuais descritores é a sua tendência absoluta a imaginar que a compreensão se manifesta na resposta a perguntas. Não há um único descritor que se dedique a sugerir produções textuais como forma de evidenciar compreensão. (MARCUSCHI: 2008, p. 279).




    Para a nossa pesquisa ser apresentada de forma mais organizada, procedemos a uma divisão em capítulos. Além desse capítulo inaugural, seguiremos com uma retrospectiva histórica das avaliações externas, desde os primeiros sistemas até a Avaliação Unificada da SEC-BA, e da explicação do marco teórico, ou seja, do fenômeno que estamos pesquisando no CELVF: o Efeito Retroativo. O terceiro trata de questões metodológicas que foram seguidas para o desenvolvimento da nossa pesquisa. No quarto capítulo serão apresentadas as análises dos dados coletados, discussões e resultados à luz da teoria do Efeito Retroativo. O quinto capítulo está reservado para nossa sequência didática, que objetiva trabalhar os gêneros textuais na dimensão da leitura e produção, e que foi elaborada a partir do resultado da Avaliação Unificada. A última parte dessa dissertação abre lugar para as nossas considerações finais.




    Acreditamos que o professor que consegue associar a pesquisa ao seu trabalho pedagógico estará se aperfeiçoando profissionalmente, agregando qualidade ao processo ensino aprendizagem, como bem sinalizado por Bortoni-Ricardo (2013, p. 48), quando afirma que “uma grande vantagem do trabalho do professor pesquisador é que ele resulta em uma ‘teoria prática’, ou seja, em conhecimento que pode influenciar as ações práticas do professor; permitindo uma operacionalização do processo ação-reflexão-ação”. Assim, entendemos que esse estudo contribui para o entendimento do Efeito Retroativo do exame em nossa escola e esta compreensão poderá nos conduzir a estratégias educacionais mais dirigidas à elevação da proficiência em leitura no nosso contexto de atuação.


  




  

    2. DOS PRIMEIROS SISTEMAS DE AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM À AVALIAÇÃO UNIFICADA SEC-BA




    Para entendermos o que motivou o surgimento da cultura das avaliações de larga escala em todo o mundo é preciso voltar no tempo, em uma retrospectiva histórica, tomando como referência o texto de Fronzaglia (2009). Com o final da Segunda Guerra Mundial, iniciou-se uma movimentação a fim de organizar os interesses políticos e sociais, que atendessem aos países vencedores, sob o pretexto de proteger os direitos humanos fundamentais da população de países periféricos. A Organização das Nações Unidas passou a desenvolver ações de políticas específicas e mais precisamente a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) passou a atuar como colaboradora dos governos nacionais em diversos países no desenvolvimento de políticas públicas voltadas para a educação.




    Conforme Fronzaglia (2009, p. 93-95), a desigualdade social é um problema mundial antigo, por isso é preciso a adoção de políticas públicas para apaziguar esta deficiência. O Banco Mundial e o Banco Internacional de Desenvolvimento passaram a atuar também nas políticas públicas, principalmente na educação. Essas agências financiam os países necessitados, mas estes se tornam submissos aos países desenvolvidos, seguindo suas políticas e seus interesses econômicos. Dentre todas as áreas das políticas públicas, sem dúvida a educação é a que mais está interligada aos interesses econômicos e de produção, por ser apropriada para qualificar essa mão-de-obra produtiva para o trabalho e para a geração de capital. Assim, todas as reformas educacionais se concretizaram em políticas que passariam a atender esta demanda. Fronzaglia (2009) argumenta que,




    percebe-se assim, a clara preocupação que se forma na sociedade contemporânea de investir na educação como forma de aumentar o capital e o desenvolvimento de um Estado nacional. E esse postulado pode ser demonstrado pela preocupação nos aumentos com gastos sociais a partir da segunda metade do século XX pela maioria dos países ocidentais, segundo suas especificidades. (FRONZAGLIA, 2009, p. 94).




    Nesse contexto acontece a implantação dos sistemas de avaliações de larga escala. Ainda segundo Fronzaglia (2009), a preocupação com a qualidade da educação oferecida estava em evidência. Então, buscou-se uma alternativa para mensurar a qualidade do ensino ofertado e direcionar as metas para superação dos problemas. Em âmbito internacional, a principal avaliação da educação é o Programme for International Student Assessment - Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA), que é uma iniciativa de avaliação comparada, aplicada a estudantes na faixa dos 15 anos, idade em que se pressupõe o término da escolaridade básica obrigatória na maioria dos países. O programa é desenvolvido e coordenado pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Em cada país participante há uma coordenação nacional. No Brasil, o Pisa é coordenado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Foi lançado em 1997 e sua aplicação tornou-se contínua desde então. Participam do Pisa os países membros da OCDE e os países convidados, como o Brasil. É formado pelo instrumento avaliativo de conhecimento científico, matemática e leitura, além dos instrumentos para coleta de informações contextuais como o Questionário do Aluno, Questionário do Professor e Questionário da Escola.




    O Pisa atualmente recebe grande atenção de todos os países participantes e a população fica informada de seus resultados pela mídia, que evidencia a divulgação. Barros, Tavares e Massei (2009, p. 42) expõe a fragilidade da educação básica brasileira, pois entre os 57 países participantes do Pisa, o Brasil ocupa a 51º posição em leitura e o 54º em matemática. A avaliação internacional é assunto de discussão em pesquisas acadêmicas na comparação do resultado do nosso país com outros. É um exame de referência para análise da educação e das políticas públicas que estão sendo desenvolvidas em um grande número de países.




    2.1 - As avaliações em larga escala no Brasil




    A partir do resultado do Pisa, verifica-se que o Brasil está em uma situação de grande atraso em relação à educação. Sob essa perspectiva, o nosso país passou a desenvolver políticas públicas educacionais em âmbito nacional para diagnosticar os problemas e buscar soluções. Segundo um estudo apresentado por Castro (2009), o sistema de avaliações brasileiro engloba uma extensa lista de provas, a saber: Avaliação da Pós-graduação da Capes, o Exame Nacional de Desempenho do Ensino Superior (ENADE) e o Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior (SINAES) para cursos de nível superior; Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), o Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA), o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) com a Avaliação Nacional da Educação Básica (ANEB), a Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA) e a Avaliação Nacional de Rendimento Escolar (ANRESC/ Prova Brasil) para a educação básica.




    Segundo Horta Neto (2007, 2010), Fronzaglia (2009) e Castro (2009), o Inep instituiu o Saeb em 1988, mas sua primeira aplicação ocorreu em 1990. Seus principais objetivos são acompanhar a qualidade da educação básica ao longo dos anos, além de contextualizar o corpo discente das escolas e indicar os fatores que influenciam direta ou indiretamente na aprendizagem dos alunos. O Saeb é realizado a cada dois anos e é composto pelo instrumento avaliativo para alunos do 5º e 9º ano do Ensino Fundamental e do 3º ano do Ensino Médio. Acontece por amostragem em escolas da rede pública e particular de todo o país. A cada levantamento realizado pelo Saeb são utilizados questionários que permitem caracterizar a escola e a comunidade escolar. As provas analisam as habilidades dos discentes em Língua Portuguesa e Matemática. Baseados nas informações coletadas pelo Saeb, o MEC, as secretarias estaduais e municipais de educação passam a deliberar ações em prol da correção e superação dos problemas identificados.




    A Prova Brasil é um exame aplicado para alunos do 5º e 9º ano do Ensino Fundamental. Este instrumento avaliativo foi criado em 2005 pelo Inep, com o propósito de ser um subsídio importante para as escolas públicas brasileiras no desenvolvimento de ações pedagógicas, visando à eficiência e qualidade do ensino oferecido. Em 2007, o Inep criou o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica que se constitui como um indicador da qualidade da educação. Permite a definição de objetivos, acompanhamento e monitoramento de políticas educacionais e de metas a serem alcançadas. Conforme Castro (2009), o IDEB resulta da composição de dois indicadores: fluxo escolar (promoção, evasão e repetência) e nível de proficiência nas avaliações de Matemática e de Leitura. Seu cálculo se baseia em dados fornecidos pelo Censo Escolar e na média obtida pelos alunos nos exames. Essa combinação resulta em uma média que varia de 0 a 10. A partir dessa nota, cada unidade escolar recebe uma meta que deverá ser alcançada na verificação seguinte do IDEB, que acontece a cada biênio. O cumprimento dessas metas pela escola é fixado como um compromisso dos estados e municípios com o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE). Essas metas servem como guias de cada escola na tomada de decisões sobre as ações pedagógicas que serão desenvolvidas, para elevar a proficiência dos estudantes nas avaliações externas, buscando um ensino eficiente no desenvolvimento de competências e habilidades em leitura e cálculo. Segundo Graça (2010),




    os documentos oficiais informam que tanto o Saeb quanto a Prova Brasil são avaliações para diagnóstico, portanto, devem conduzir gestores, diretores de escola e professores à reflexão e proposição de ações que visem a melhorar os eventuais problemas apontados. E essas ações devem concorrer para a melhoria da qualidade do ensino. (GRAÇA, 2010, p. 498).




    Não podemos negar que um sistema de larga escala em âmbito nacional não comporta as peculiaridades das regiões, ainda mais em um país tão grande e diversificado como o Brasil. Era preciso que o diagnóstico fosse o mais próximo possível da realidade que se pretende intervir. De acordo com estudos de Pestana (1998) e Vinhaes (2003), o Governo Federal passou a incentivar a criação de sistemas locais de avaliação. Logo, o estado da Bahia adotou um sistema de avaliação em larga escala, que, segundo Vinhaes (2003), foi desenvolvido pela primeira vez em 1999, como uma das ações do Programa Educar para Vencer. Em uma publicação do Gestar e do MEC (2008), localizamos uma referência sobre avaliações da aprendizagem, onde se diz que “os alunos envolvidos no programa serão avaliados processualmente. Poderão ser realizadas duas avalições de caráter externo, ambas diagnósticas, sendo uma no início (entrada) e outra ao final do programa (saída)” (BRASIL, 2008, p. 17).




    Seguindo esta perspectiva de avaliações para o cumprimento de metas e melhoria da qualidade da educação sem deixar de considerar suas especificidades, o estado da Bahia, por meio de sua Secretaria de Educação, criou em 2013 a Avaliação Unificada Bimestral, cujo projeto foi encabeçado pelo Instituto Anísio Teixeira e Gestar II. O objetivo principal da Avaliação Unificada é fornecer aos professores o detalhamento das habilidades dos estudantes de maneira a subsidiar o trabalho a ser desenvolvido em sala de aula.




    Na avaliação, a proficiência em leitura dos discentes do Ensino Fundamental II é classificada em quatro níveis: avançado (de 75% a 100%), intermediário (de 50% a 74%), crítico (de 49% a 25%) e muito crítico (de 24% a 0). Os alunos que estão nos níveis muito crítico e crítico demonstram, respectivamente, domínio insuficientes ou parcial das habilidades requeridas para sua etapa de escolarização. Eles precisam de acompanhamento efetivo e imediato, para desenvolver a competência requerida para a série. Os alunos agrupados no nível intermediário demonstram sólido conhecimento desses itens, no entanto é importante que participem de atividades motivadoras, para que essa habilidade fique mais consolidada; enfim, os alunos no nível avançado desenvolvem as habilidades de maneira plena. A divisão em quatro níveis pela Avaliação Unificada também é mais acessível para a realização das análises pelo professor, uma vez que se ouvem queixas da classe docente sobre a dificuldade de se interpretar os resultados da prova Brasil, pois estes se apresentam em dez níveis (do zero ao 9), sendo que cada um deles possui um intervalo de 25 pontos (de zero à 500) e cada nível situa os alunos em habilidades diferentes de acordo com o grau de complexidade. Para o 9º ano, segundo Retorta (2010, p. 05), “a média do desempenho de Leitura que representaria um padrão mínimo satisfatório, [...], é de 300 pontos”. A seguir, observamos o quadro com os níveis da escala de proficiência de Língua Portuguesa da Prova Brasil:




    Figura 01: Níveis da escala da Prova Brasil




    

      [image: ]

    




    Fonte: Brasil, 2011, p. 16.




    Cada nível classifica os alunos em habilidades comuns ao grupo que realizou a avaliação. Os resultados da maioria, ou seja, de 70% dos alunos, são localizados dentro dessa escala, orientando, portanto, a identificação do nível em que o grupo se encontra. Mas há uma irregularidade em relação à escala, pois observamos que os valores de cada nível não se sobrepõem. Tanto o Nível 1 como o Nível 2 apresentam os mesmos 150 pontos, sendo que no primeiro é valor máximo e no segundo o valor mínimo. Isso significa que um grupo de alunos que pontua 150 no exame pode ser localizado nos dois Níveis, se seguirmos rigorosamente essa lógica. Os níveis da Avaliação Unificada não dão margem a esse problema, pois se sobrepõem a cada 25 pontos de forma adequada (0 a 24, 25 a 49, 50 a 74, 75 a 100%).




    Os sistemas de avaliações brasileiros são responsáveis pela aplicação e disponibilização dos resultados, mas é possível perceber que as escolas ainda não conseguem utilizar esses dados de forma que dê sentido ao processo ensino aprendizagem, pois, Castro (2009, p. 11) considera que, embora a Prova Brasil seja um importante instrumento de apoio à escola para aprimorar seu projeto pedagógico e rever práticas didáticas ineficazes, ainda são tímidas as iniciativas de uso dos seus resultados para melhorar a sala de aula e a formação dos professores. Por esse motivo, a criação de sistemas locais de avaliação podem ser boas iniciativas para a melhoria do ensino oferecido pelas escolas públicas da educação básica, pois, por meio deles, é possível identificar as dificuldades de aprendizagem dos alunos, considerando as peculiaridades da região, além de propor estratégias de superação dos problemas.




    2.2 - Avaliação unificada: bases teóricas




    A partir das informações apresentadas até o momento, é possível perceber que a Avaliação Unificada se apresenta em um formato simples e adequado para análises e interpretação dos dados, já que, observando seus resultados e tendo em mãos a Matriz de Referência, revela-se a realidade dos alunos em relação ao nível de leitura apresentado no exame, para assim atuar sobre esse resultado de forma positiva. Corroborando com Viana (2003 apud Horta Neto 2010, p. 89), “a avaliação deve ter uma consequência [...] ela não pode se limitar a apenas informar os resultados”. É preciso buscar alternativas para superar os problemas apontados. No projeto da implantação da Avaliação Unificada, afirma-se que o exame,




    é um processo avaliativo de natureza interdisciplinar, com base nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática e tem como objetivo colaborar para a aprendizagem estudantil, ao tempo em que contribui na ampliação do acervo didático da prática docente, corroborando para a eficiência e eficácia de seu planejamento. (BAHIA, 2013, p. 02).




    A partir desse conceito, percebe-se que a Avaliação Unificada foi pensada para auxiliar a aprendizagem dos alunos, com características e funções específicas para este fim. Em nossos estudos sobre avaliação, descobrimos que Rabelo (2003, p. 70), também Miras e Solé (1996, p. 377) estabelecem categorias de avaliação, de acordo com suas funções, a saber:




    a) Quanto à regularidade: a avaliação pode ser contínua ou pontual;




    b) Quanto ao avaliador: interna ou externa;




    c) Quanto à explicidade: explícita ou implícita;




    d) Quanto à comparação: normativa ou criterial;




    e) Quanto à formação: diagnóstica, somativa ou formativa.




    Em relação a essas categorias, podemos afirmar que a Avaliação Unificada se enquadra como uma avaliação pontual, dado que acontece apenas no final do bimestre letivo; é externa, pois é um instrumento que não é preparado pelo professor da turma, mas por outras pessoas que fazem parte do sistema de ensino; é explícita, porque todos os envolvidos ficam cientes da situação de avaliação de forma clara e definida; é normativa, pois faz a comparação dos alunos da escola com a média do estado da Bahia e também é criterial, ao situar cada aluno em relação ao atingimento ou não dos objetivos, classificando-o em níveis; é diagnóstica, porque faz um levantamento prognóstico dos alunos em cada série e é também formativa, pois com os resultados da avaliação se objetiva melhorar a aprendizagem, informando o professor sobre o desenvolvimento do aluno durante o ano letivo. O documento da SEC, Bahia (2013), sinaliza também que a avaliação possui naturezas diagnóstica, cumulativa e formativa, apresenta caráter processual e incentiva um percurso emancipatório. Para compreendermos o que significa cada um desses conceitos, é preciso recorrer a alguns teóricos que já desenvolveram estudos sobre avaliação.




    Para Luckesi (2011), “se a avalição não assumir a forma diagnóstica, ela não poderá estar a serviço da proposta política [...] e não viabiliza uma tomada de decisão em função da construção dos resultados esperados” (LUCKESI, 2011, p. 169). Nesta concepção de diagnóstico, a avaliação se assemelha fortemente à pesquisa, e o papel do avaliador se aproxima do papel de pesquisador. Compartilhamos dessa premissa, pois o professor que consegue associar a sua prática pedagógica ao trabalho de pesquisa estará buscando aperfeiçoamento profissional, uma vez que compreender suas ações e os processos que envolvem o cotidiano da sala de aula, minimizando problemas e reforçando atitudes positivas, contribuem para a melhoria da qualidade do ensino. A Avaliação Unificada é diagnóstica, pois indica quais são as competências e habilidades sinalizadas pelos descritores que os alunos apresentam dificuldade ou avanço, a fim de nortear o trabalho do professor durante todo o ano letivo.




    Acerca da avaliação Cumulativa, Santos (2005) a caracteriza como aquela “que permite a estocagem de dados obtidos por meio do acompanhamento sistemático da aprendizagem” (SANTOS, 2005, p. 24). A Avaliação Unificada, em sua natureza cumulativa, apresenta os resultados de cada série, a cada bimestre letivo, possibilitando uma visão ampla daquilo que foi avanço ou retrocesso, apontando se os objetivos foram alcançados ou não. A partir dessa informação é possível traçar novos caminhos e novas intervenções no processo ensino e aprendizagem.




    Romão (1999, p. 102) nos apresenta uma concepção de avaliação da aprendizagem como investigação e sob esta perspectiva, elenca procedimentos necessários para a avaliação. Primeiramente, é preciso identificar o que será avaliado e também negociar os padrões que constituirão a avaliação. Depois, deve-se construir os instrumentos de medida e aplicá-los. Por último, deverá acontecer a análise dos resultados e a tomada de decisão quanto aos passos seguintes, pois a avaliação não termina com o resultado, ela é um processo contínuo. Por esse motivo, entendemos também que a Unificada é uma avaliação Processual, pois considera as práticas do cotidiano escolar, ao orientar o professor na identificação dos avanços e retrocessos dos estudantes, a fim de propor estratégias didáticas de intervenção sobre resultados inadequados.




    Em Saul (2015), encontramos a explicação do que seria a avaliação Emancipatória, inserida nos saberes da pedagogia de Paulo Freire, que defende a perspectiva crítico-transformadora da avaliação, logo, da educação. Segundo a autora, “pensar e fazer avaliação exige decisão sobre procedimentos que, incidindo sobre o processo ensino aprendizagem, adquirem significado quando conseguem corrigir e melhorar a prática educativa” (SAUL, 2015, p. 20). A avaliação, desse ponto de vista, objetiva a produção de saberes significativos, que transformam as pessoas em cidadãos ativos no mundo social, conforme o que preconiza a educação libertadora.




    A partir de Perrenoud (1999), entendemos a perspectiva da Avaliação Formativa. É necessário que nossa prática pedagógica seja comprometida com a transformação social. Para tanto, a avaliação deve voltar-se para um processo de intervenção significativa em favor da aprendizagem. Para Perrenoud (1999), a avaliação é “um instrumento privilegiado de uma regulação contínua das intervenções e das situações didáticas. Seu papel, [...] é regular a ação pedagógica, pois [...] o diagnóstico é inútil se não der lugar a uma ação apropriada” (PERRENOUD, 1999, p. 14-15). Cabe expormos, ainda, o estudo de Luckesi (2011, p. 208-210) para consolidar a proposta da Avaliação Unificada. Enquanto subsídio para novas práticas de ensino e aprendizagem, a função da avaliação da aprendizagem seria: a) propiciar a autocompreensão, tanto do educando, como do educador; b) motivar o crescimento; c) aprofundamento da aprendizagem; d) auxiliar a aprendizagem.




    A avaliação Mediadora defendida por Hofmann (2001) exclui totalmente a postura classificatória dos exames, dando lugar a uma análise dos entendimentos do aluno, a fim de proporcionar uma tarefa posterior que favoreça o alcance de um saber competente, pois, segundo a autora,




    analisar teoricamente as várias manifestações dos alunos em situação de aprendizagem (verbais ou escritas, outras produções), para acompanhar as hipóteses que vêm formulando a respeito de determinados assuntos, em diferentes áreas de conhecimento, de forma a exercer uma ação educativa que lhes favoreça a descoberta de melhores soluções ou a reformulação de hipóteses preliminarmente formuladas. (HOFMANN, 2001, p. 96).




    Trago essa discussão sobre avaliação da aprendizagem, abordando a sua natureza, caráter e percurso, para concordamos que a Avaliação Unificada é um avanço no sistema de ensino da Bahia e que foi pensada para aprimorar as práticas pedagógicas. Corroborando o documento da Avaliação, reconhecemos que a proposta se situa como um “instrumento de aprendizagem, motivador do planejamento pedagógico docente” (BAHIA: 2013, p. 4).




    A hipótese de trabalho que levantamos é a de que, para tornar concreta a Avaliação Unificada do estado da Bahia, é preciso um trabalho pedagógico efetivo com foco em leitura. É preciso também que a Matriz de Referência do Saeb seja incorporada aos planos de curso de acordo com o que se espera em cada série e que os resultados sejam plenamente estudados, a fim de garantir o direito de todo aluno aprender e o aumento da qualidade do ensino oferecido na escola.
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